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                        Prefeitura Municipal de Boa Vista do Cadeado
      C                      Criação:Lei nº 10.739, de 16/04/1996 – DOE nº 73, de 17/04/1996
                      AV. Cinco Irmãos 1130 – CEP: 98118-000

              Fone: 3643 -1014
                   CNPJ:04.216.132/0001-06


                                      DECRETO Nº 665/2013
                                                                   APROVA O REGIMENTO INTERNO DO
                   CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
O Prefeito de Boa Vista do Cadeado, no Rio Grande do Sul, SR. Fabio Mayer Barasuol, no uso de suas atribuições legais, especialmente as do art. 50, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal, e, ainda considerando o trabalho desenvolvido pelo Conselho Municipal da Educação para normatizar suas próprias atividades,
DECRETA:
  Artigo 1º- Fica aprovado o novo texto do REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, nos termos do anexo I deste Decreto, debatido e deliberado na reunião  do dia 23 de julho de 2013 daquele conselho.
Artigo 2º- Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação; revogando as demais disposições em contrário, especialmente o decreto 143/2003.
Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista do Cadeado, RS, 1º de Agosto de 2013 
FABIO MAYER BARASUOL

Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se

Marzia Francine Araújo Copetti,
 Sec. Mun.Educação, Cultura, Esporte e Lazer
ANEXO I

REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Capítulo I

DA NATUREZA
Artigo 1º. – O Conselho Municipal de Educação –CME- criado pela Lei Municipal nº. 145, de 16 de agosto de 2002, e alterado pela Lei Municipal nº.708 de 14 de maio de 2013, que normatizam e fiscalizam o Sistema Municipal de Ensino do município de Boa Vista do Cadeado, exercerá as atribuições estabelecidas pela Lei e as especificadas neste Regimento.

Capitulo II

DA COMPOSIÇÃO

Artigo 2º - O Conselho Municipal de Educação, conforme Artigo 6º da Lei Municipal  nº. 708/2013, que altera Capitulo II da Lei Municipal nº.145/2002, é composto por seis (06) membros titulares e respectivos suplentes nomeados e empossados pelo Prefeito Municipal, com mandato de quatro (04) anos, representantes dos seguintes seguimentos: um membro da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, um membro da Direção das Escolas Municipais, um docente efetivo da rede municipal de ensino, um representante dos servidores técnico-administrativos efetivos da rede municipal de ensino e um representante de pais indicados pelo Circulo de Pais e Mestres das escolas municipais.

Parágrafo 1º - É permitida a recondução do (a) Conselheiro (a) em, até, dois mandatos.

Parágrafo 2º - O Conselho Municipal de Educação deverá realizar quatro (04) reuniões ordinárias anuais, ou seja, uma por trimestre, e extraordinariamente quando necessário para deliberar sobre questões educacionais de relevante interesse público.

Artigo 3º - A função de conselheiro do Conselho Municipal de Educação exercida gratuitamente, considerada de relevante interesse público e valorização social. 

Artigo 4º - O conselheiro que sem motivo justificado, faltar a três (03) reuniões ordinárias consecutivas ou cinco (05) intercaladas será afastado e substituído pelo suplente ou pela entidade que representa. No caso do Conselho Tutelar poderá ser substituído quando findar o mandato, assim como, os diretores de escolas.

Capitulo III

DA COMPETÊNCIA

Artigo 5º - Compete ao Conselheiro Municipal de Educação, além das atribuições do artigo 7º da Lei Municipal nº.708/2013: 

I. Elaborar normas complementares para o Sistema Municipal de Ensino;

II. Autorizar séries, ciclos, cursos, exames supletivos e outros;

III. Atuar na mobilização e na elaboração do Plano Municipal de Educação.

IV. Aprovar o Plano Municipal de Educação e os regimentos escolares;

V. Autorizar e fiscalizar o funcionamento dos estabelecimentos de ensino

VI. Estudar e sugerir medidas que visem à expansão e ao aperfeiçoamento do ensino no Município;

VII. Emitir parecer sobre questões de natureza educacional que lhe forem submetidos 

 – Elaborar seu Regimento Interno a ser aprovado pelo Prefeito Municipal;

 – Eleger seu Presidente, Vice-presidente e Secretário;

 – Aprovar : 

a) Os Planos Municipais de Aplicação de Recurso em Educação;

b) Os relatórios da  SMECEL;

c) Os Planos de Estudos das Escolas Municipais e de Educação Infantil.

d) Calendários Escolares

- Participar da definição de políticas públicas educacionais;

- Realizar estudos sobre a realidade educacional buscando informações complementares visando melhoria na qualidade do ensino municipal e elevar o índice de produtividade do ensino  promovendo a publicação anual das estatísticas do ensino e dados complementares que deverão ser utilizados na elaboração  dos planos de aplicação de recursos para o ano subsequente.

- Avaliar, acompanhar e conhecer relatórios de prestação de contas dos recursos aplicados pelo município;

- Avaliar os estabelecimentos do sistema municipal de ensino por meio de verificações periódicas;

Capitulo IV

DA ESTRUTURA E DO FUNCIONAMENTO

Artigo 6º - O CME  será  composto de :

I – Presidente;

II – Vice-presidente

III- Secretaria

IV – Plenário 

Sessão I

DA PRESIDENCIA E DA VICE PRESIDENCIA

Artigo 7º - O CME terá presidente, vice-presidente e secretario nomeado por seus pares com mandato de 04 anos. 

Parágrafo Único: Em seus impedimentos o Presidente será representado pelo seu vice.

Artigo 8º - Compete ao Presidente:

I – Zelar pelo cumprimento do Regimento Interno;

II- Fixar calendários de reuniões;

III – Convocar, presidir reuniões  e decidir questões de ordem;

IV – Representar o CME ou designar representantes;

V – Desempenhar as todas as atribuições inerentes ao cargo.

Artigo 9º - Compete ao Vice-Presidente substituir o Presidente nas suas faltas e impedimentos.

Artigo 10º - Compete a Secretária:

I – Assessorar o presidente;

II – Secretariar as reuniões plenárias, coordenar, controlar e executar os serviços de correspondência, digitação, protocolo, registros de expediente, arquivo e outros pertinentes a função;

III – Convocar, por solicitação do presidente, com antecedência de 48 horas salvo em casos de emergência os membros do conselho.

IV – Estabelecer contatos com órgãos da administração direta e indireta, fundação e, particulares e publico em geral;

V – Encaminhar para publicação, atos, notas e informações do Conselho, encaminhar expedientes à apreciação do conselho e exercer outras atividades que forem solicitadas pela presidência.

Artigo 11º. – O Plenário é composto por todos os integrantes do Conselho, sendo as reuniões plenárias terão duas partes:

a) Expediente que abrangerá: leitura, discussão, votação das deliberações da sessão e demais avisos de interesse do plenário.

b) Ordem do dia que são todos os assuntos encaminhados ao CME para deliberações.

Artigo 12º - As deliberações de qualquer natureza em sessão plenária serão tomadas somente por maioria simples dos conselheiros presentes. 

Artigo 13º -  O Poder Público Municipal oferecerá as condições necessárias para o desenvolvimento das atividades do Conselho  através de uma assessoria técnica, jurídica e administrativa.

Capitulo V

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Artigo 14º - O Conselho Municipal de Educação funcionará em caráter permanente, exceto durante o recesso anual que será nos meses de janeiro e fevereiro de cada ano. 

Artigo 15º - O comparecimento dos Conselheiros as sessões serão comprovado pela assinatura no livro de atas. 

Artigo 16º - O conteúdo das reuniões será registrado em ata que será assinada pelos conselheiros presentes.

Artigo 17º - As dúvidas que surgirem da aplicação deste Regimento e casos omissos serão resolvidos através das resoluções, desde que não contrariem os fins do conselho e o disposto em lei.

Artigo 18º - O presente Regimento,será para efeitos legais, aprovados por Decreto Executivo, do qual fará parte integrante após ser elaborado e aprovado em reunião por maioria dos membros. O referido Regimento foi aprovado em 23/07/13 em reunião por unanimidade. 

FABIO MAYER BARASUOL

PREFEITO MUNICIPAL

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

DIONÉIA CRISTINA FRONER

SEC. ADM.PL. E FZ


